
PARECER Nº 52 DE 2018 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1057, DE 2017

O nobre Deputado Gil Lancaster apresentou o Projeto de Lei nº 1057 , de 2017, com o intuito de tornar obrigatória a realização do exame de fundoscopia em toda a rede pública de saúde do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/11/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão a fls. 03.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabendo analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.
No entanto, ante a necessidade de adequar a presente propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte emenda,
EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 1057, DE 2017.
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 1057, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o exame de “fundoscopia” em toda a rede pública de saúde do Estado de São Paulo.”
Assim sendo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1057, de 2017, com a emenda ora apresentada.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente
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